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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é um ramo científico diferente dos demais. Ela se enquadra 
em uma ciência de núcleo duro, em que as técnicas matemáticas e estatísticas dão 
suporte ao seu desenvolvimento teórico e aplicações empíricas, entretanto, o estudo 
da economia não se limita somente a este núcleo. Dado que seu objeto de estudo são 
as interações humanas, ela não permite a aplicação cega de conceitos puramente 
matemáticos. Isso acontece por que o ambiente econômico não é um laboratório 
onde podemos controlar todos os fatores que possam interferir nos resultados de 
determinado estudo, fato possível na física e na química por exemplo. 

A sociedade possui relações extremamente complexas que são impossíveis de 
serem reproduzidas com a exatidão necessária às ciências exatas. Porém, é com esta 
complexidade das relações humanas que a ciência econômica busca lidar. Para isso, 
ela se baseia em uma metodologia própria que visa equilibrar a exigência e rigor das 
ciências exatas com a complexidade e subjetividade das relações humanas.

Várias formas de abordagem científica fazem parte do contexto da ciência 
econômica, como estudos histórico-filosóficos e pesquisas aplicadas. Atendendo à 
essa diversidade existente na ciência econômica, este livro reúne os mais variados 
trabalhos, seja no que se refere à técnica de estudo utilizada ou o tema de pesquisa 
abordado. Digo isso para ressaltar a relevância desta coletânea de artigos, mostrando 
os mais variados temas e formas de se investigar os fenômenos associados ao 
ambiente econômico.

O livro não está organizado conforme um único critério, dada a diversidade de 
temas e métodos que ele apresenta. Aqui o leitor poderá encontrar artigos que usam 
a metodologia de economia regional e econometria espacial para estudar a relação 
entre “bancarização” e desenvolvimento econômico, por exemplo. Questões sobre 
o comércio com outros países também são abordadas usando esta metodologia. 
Questões de tributação e financiamento do desenvolvimento também são tratadas 
nos artigos incluídos nesta edição.

Alguns trabalhos aplicados que usam técnicas econométricas também estão 
contidos neste livro. Os temas também são diversos, sendo relacionados ao setor 
agropecuário na forma de análise de preços de commodities ou da produção do setor 
agropecuário. A questão ambiental também se insere dentre os temas abordados, 
seja na forma de estudos de viabilidade de geração de energia ou de estudos sobre 
inovação e gestão organizacional no setor de produção de combustíveis.

Neste livro constam trabalhos sobre diversas regiões e estados brasileiros, do 
Sul ao Nordeste, mostrando que além da diversidade de temas e métodos, a ciência 
econômica está bem difundida no território nacional e contribui com o desenvolvimento 
de todas as regiões do país.

Por fim, desejo ao leitor um bom proveito dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a qualidade dos artigos selecionados e a diversidade de temas e métodos 



utilizados. Com certeza este livro servirá de suporte para muitos pesquisadores que 
estejam inseridos na mesma área de pesquisa dos artigos aqui contidos. Sem dúvida 
os trabalhos servirão de inspiração para novos pesquisadores em economia ou como 
complemento nos estudos em andamento.

Lucca Simeoni Pavan, Doutorando em economia pelo PPGDE/UFPR.
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POLÍTICAS SOCIAIS COMO PROPULSORAS DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E SOCIAL

CAPíTULO 19

Maristela Dumas
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – 

UTFPR, Curitiba-PR. 

Maria Lucia Figueiredo Gomes de Meza
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – 

UTFPR, Curitiba-PR.

RESUMO: O artigo apresenta as políticas 
sociais como propulsoras do desenvolvimento 
econômico e social no Estado do Paraná, temática 
relevante e contemporânea. Conceitualmente 
se discutirá políticas públicas, políticas sociais e 
desenvolvimento socioeconômico sustentável, 
abordando o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da erradicação da pobreza. 
Descreve-se um programa do Governo Federal 
e um programa do Governo do Estado do 
Paraná como propulsores do desenvolvimento 
através de transferência de renda, do fomento 
ao protagonismo e incentivo à autonomia das 
famílias. O resultado esperado diz respeito à 
compreensão de que as políticas sociais por 
intermédio de programas sociais impulsionam o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Econômico, Desenvolvimento Social, Programa 
Bolsa Família, Programa Família Paranaense, 
Sustentabilidade. 

ABSTRACT: This article presents social 

policies as propellants of social and economic 
development in the State of Paraná, relevant 
and contemporary themes. Conceptually it will 
be discussed public policies, social policies 
and sustainable socioeconomic development, 
approaching the Sustainable Development 
Objective (ODS) of poverty eradication. A 
program of the Federal Government and 
a program of the Government of the State 
of Paraná are described as propellants 
of development through income transfer, 
promotion of protagonism and encouragement 
of the autonomy of families. The expected result 
relate to the understanding that social policies 
through social programs promote sustainable 
socioeconomic development.
KEYWORDS: Economic Development, Social 
Development, Bolsa Família Program, Família 
Paranaense Program, Sustainability.

1 | INTRODUÇÃO

Pensar estratégias de desenvolvimento 
socioeconômico sustentável no Brasil no 
atual contexto vivenciado no país que incluí 
necessidade de ajustes fiscais severos por 
parte do poder público e dificuldades crescentes 
elencadas pelos cidadãos no tocante à saúde, 
educação, emprego, assistência social, meio 
ambiente, dentre outros, se apresenta como 
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um grande desafio para a União, Estados e Municípios. As políticas públicas vêm de 
encontro a essa necessidade e podem através da formulação e implementação de 
programas e serviços contribuir para com os indicadores de governança e repercutir 
positivamente na garantia de direitos aos cidadãos.    

Considerando a complexidade desta temática o presente artigo pretende 
contribuir inicialmente com a reflexão sobre políticas sociais, especificamente neste 
estudo através de duas metodologias de trabalho, uma do Governo Federal descrita 
no Programa Bolsa Família e uma do Governo do Estado do Paraná, o Programa 
Família Paranaense. Programas que objetivam a superação da pobreza e demais 
vulnerabilidades sociais, e por consequência, mediante o alcance de seus propósitos 
indicam impacto direto sobre o desenvolvimento socioeconômico do Estado.

Discutem-se alguns conceitos de políticas públicas, desenvolvimento econômico, 
desenvolvimento social e sustentabilidade, tratando inclusive dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODSs, para posterior descrição do Programa Bolsa 
Família e Programa Família Paranaense. Em um terceiro momento, discute-se a 
relação dos programas com as possibilidades de desenvolvimento socioeconômico no 
Estado do Paraná.

O resultado esperado diz respeito à compreensão de que as políticas sociais 
por intermédio de programas sociais impulsionam o desenvolvimento socioeconômico 
sustentável. Para favorecer a compreensão desta relação citamos alguns dados 
estatísticos. Entender este arranjo, que envolve direitos dos cidadãos, financiamento, 
programas sociais e desenvolvimento econômico e social pode beneficiar agentes 
públicos e políticos na proposição de programas similares ou alternativas estratégicas 
regionais e locais na busca pelo desenvolvimento socioeconômico sustentável com 
repercussão direta no território, na vida das pessoas incluídas nos programas e demais 
cidadãos.

2 | POLíTICAS PÚBLICAS

O conceito de Políticas Públicas é tratado por muitos autores, diferentes 
abordagens são propostas, é fato que, não existe um conceito único que as defina. 
Esta diversidade de estudos gera possibilidades de avanços nas políticas públicas na 
medida em que, propicia aprendizagem ao mesmo tempo em que abre horizontes diante 
de questões cotidianas tão complexas das quais o Estado e os cidadãos vivenciam, 
precisam administrar e superar na busca pelo desenvolvimento sustentável.    

Lopes (2016) ao exemplificar cidades ou iniciativas pontuais sustentáveis 
menciona o Guia Metodológico do Chile no qual aponta as políticas públicas como 
importante foco de ação para a diminuição da pobreza, a inclusão social, a ampliação 
da igualdade de oportunidades e a satisfação de problemáticas mais específicas que 
afetam a cidadania.
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Para Heidemann (2009) de acordo com uma primeira categoria, a política 
engloba tudo o que diz respeito a uma vida coletiva das pessoas em sociedade e 
em suas organizações. Em segundo lugar, a política trata do conjunto de processos, 
métodos e expedientes usados por indivíduos ou grupos de interesse para influenciar, 
conquistar e manter poder. A política, em terceiro lugar, é também a arte de governar 
e realizar o bem público. Em sua acepção mais operacional, a política é entendida 
como ações, práticas, diretrizes políticas, fundadas em leis e empreendidas como 
funções de Estado por um governo para resolver questões gerais e específicas da 
sociedade. A política é concebida finalmente, como a teoria política ou o conhecimento 
dos fenômenos ligados à regulamentação e ao controle da vida humana em sociedade, 
como também à organização, ao ordenamento e à administração das jurisdições 
político administrativas (nações, estados, municípios ou distritos especializados).

As políticas públicas são ações governamentais dirigidas a resolver determinadas 
necessidades públicas. As políticas podem ser sociais (saúde, assistência, habitação, 
educação, emprego, renda ou previdência), macroeconômicas (fiscal, monetária, 
cambial, industrial) ou outras (cientifica e tecnológica, cultural, agrícola, agrária). 
Usualmente o ciclo das políticas é concebido como o processo de formulação, 
implementação, acompanhamento e avaliação. No que se refere à formulação de 
políticas sociais a concepção do Estado que tiverem os policy makers determinara se 
as políticas propostas terão que obedecer a limitações orçamentárias coerentes com a 
existência de um Estado mínimo ou se, ao contrário, as questões sociais serão peças 
fundamentais para conduzir a estados de bem-estar social (GELINSKI, SEIBEL 2008, 
p. 228, 234).

Como aponta Queiroz (2009) as políticas públicas são os planos, os programas 
e as ações governamentais que tem por objetivo intervir na realidade para resolver os 
problemas dos cidadãos e também atender as suas demandas. Uma política pública 
ou um programa governamental é algo que envolve necessariamente um processo 
e um resultado. Crescente foi o foco nas políticas públicas por parte da sociedade, 
resultando em um aumento na preocupação em âmbito governamental e acadêmico 
com o aprimoramento dos processos de formação, de elaboração, de implantação e 
de avaliação das políticas governamentais.

As políticas públicas precisam ser planejadas com entendimento do contexto 
econômico e social do país e foco no desenvolvimento sustentável, assim asseguram 
direitos aos cidadãos e gerações futuras. Considerar aspectos relevantes e superar 
questões de ordem política que envolvem as gestões da União, Estados e Municípios 
é necessário e ético. Tratamos de agendas complexas que se apresentam pelo 
panorama global e local e somente com responsabilidade podemos avançar em 
políticas públicas. 

“A formulação de Políticas Públicas constitui-se no estágio em que governos 
democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e 
ações, que produzirão resultados ou mudanças no mundo real” (ARRETCHE et al., 
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2014, p.69).
No Brasil como em outras democracias recentes, sugere-se aos cidadãos 

no exercício do sufrágio universal, avaliar dentre os candidatos aqueles que se 
comprometem com o propósito do desenvolvimento sustentável através da proposição 
de políticas públicas viáveis em seus planos de governo, construindo caminhos 
possíveis para a manutenção de recursos sem comprometer gerações futuras.

3 | DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Ao tratar de desenvolvimento econômico, delimitamos inicialmente seu conceito, 
o qual possui distinção do conceito de crescimento econômico na literatura:

Crescimento e desenvolvimento econômico são dois conceitos diferentes. 
Crescimento econômico é o crescimento contínuo da renda per capita ao longo do 
tempo. O desenvolvimento econômico é um conceito mais qualitativo, incluindo as 
alterações da composição do produto e a alocação dos recursos pelos diferentes 
setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar econômico 
e social (pobreza, desemprego, desigualdade, condições de saúde, alimentação, 
educação e moradia) (VASCONCELLOS e GARCIA, 2014, p.276).

Para Lobato (2006) o plano de formulação de políticas públicas requer condições, 
que residem em um nível mais singular e são dadas pela organização sociopolítica 
específica onde se formula a política pública. Nessa são relevantes as organizações 
social e política vigentes (regime político e padrão de organização da sociedade), 
as condições econômicas e, em maior ou menor grau, as condições tecnológicas e 
culturais. 

Para Jacob (2013) as raízes das políticas do Estado estão imersas no texto 
constitucional, cabendo aos entes federativos seu planejamento e sua efetiva 
implantação, a partir do que estabelecem todas as atividades voltadas às metas 
sociais fixadas pelo constituinte de 1988; este, por sua vez, pôs em destaque o papel 
dos orçamentos no planejamento de programas e políticas públicas. Está entre as 
incumbências da União “elaborar e executar os planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social” (art. 21, IX, da CF), o 
que, como bem ressalta José Maurício Conti, vai ao encontro dos objetivos de garantir 
o desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais (art. 3º, ll e III, CF).

Todo esse esforço institucional voltado à estabilidade e à responsabilidade visou e 
visa, sem dúvida, ao escopo maior do Estado, que é o desenvolvimento sustentável, 
capaz de tomar viáveis os objetivos fundamentais previstos no artigo 3º da 
Constituição Federal. Em outras palavras, importa refletir sobre a impossibilidade 
de realização dos desígnios constitucionais sem que se faça o devido planejamento 
responsável do agir do Estado, do qual não se poderá apartar o respeito quase 
religioso aos orçamentos públicos (JACOB, 2013, p. 256).
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Para o desenvolvimento econômico ocorrer, gestores das esferas de governo 
devem respeitar o sistema orçamentário criado pela Constituição Federal que 
compreende o: Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA). Segundo Netto et al. (2010) a Lei de Responsabilidade 
Fiscal que veio reforçar em definitivo a integração entre o planejamento e o orçamento. 
Estabelece vínculos mais claros entre o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, proporcionando maior transparência ao 
gasto público. 

Não se pode falar em “reserva do possível” sem, necessariamente, lembrar os 
orçamentos públicos. Há uma relação inseparável entre as possibilidades jurídicas 
e fáticas (econômicas) do Estado e as regras orçamentárias, de modo que, para se 
tentar comprovar se determinada prestação é ou não possível, será imprescindível 
voltar os olhos para as leis orçamentárias (JACOB, 2013, p.254, 255).

A política pública está diretamente ligada ao orçamento para ser executada e 
gestores de todas as esferas de governo precisam respeitar o sistema orçamentário 
para que não tenham problemas com o judiciário no seu papel fiscalizador, e ao mesmo 
tempo, garantir a execução de políticas em benefício da população e por consequência 
atingir crescentes níveis de desenvolvimento econômico no país. Direcionar maior foco 
às políticas sociais como temos discutido neste breve estudo pode ser o caminho para 
contribuir com essa meta. Este trabalho não é nem um pouco simples, ao contrário, 
as questões que envolvem financiamento exigem cada vez mais conhecimento e 
articulação por parte dos governantes na promoção de novas formas de gestão do 
orçamento público.  

4 | DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Para Menicucci e Marques (2016) a implementação da maioria das políticas 
sociais requer a integração de ações nos diferentes níveis de governo, fato que nos 
direciona ao problema teórico clássico sobre a possibilidade de ação coletiva ou de 
cooperação entre entes autônomos. Em contextos federativos, a cooperação remete a 
questões analíticas como a coordenação federativa, a definição de arenas federativas 
para construção de acordos entre os entes federados e as condições nas quais seja 
possível a cooperação.

Segundo Lobato (2006) é conhecido que as políticas sociais têm características 
próprias em relação ao conjunto das políticas públicas, pois são extremamente 
dependentes do resultado das relações políticas. E isso é ainda mais verdadeiro na 
atualidade, na qual essas políticas têm sido responsabilizadas pelo déficit dos Estados, 
não sendo mais consideradas como estratégia para o desenvolvimento, como o foram 
no período do pós-guerra. A emergência das políticas sociais não exclui o Estado e 
as classes e, portanto, não desconsideram os componentes econômicos e políticos 
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intrínsecos às contradições estruturais do capitalismo.  Lenaura Lobato considera 
como política social:

A intervenção estatal pelo fornecimento de bens sociais dirigidos a todos os 
cidadãos de uma mesma sociedade (nação), que por eles se responsabilizam e 
dos quais são merecedores, podendo ou não deles precisar. A execução dessa 
política é garantida por mecanismos legais e/ou institucionais, aos quais os 
cidadãos podem recorrer, isoladamente ou em conjunto, caso não sejam atendidos 
(LOBATO, 2006, p.307).

Para Lobato (2006) o ataque às políticas sociais, como causadoras de déficit 
público e, conseqüentemente, de desemprego, mina a solidariedade social e reduz 
a cidadania, possibilitando o rearranjo dos grandes cartéis internacionais à revelia 
dos interesses dos cidadãos. Na verdade, não se reduz o tamanho do Estado, mas 
sim os interesses nele envolvidos. O enxugamento do Estado nas chamadas áreas 
sociais possibilita o desmantelamento de instituições e interesses que não são regidos, 
principalmente nas economias de Welfare, por critérios de mercado.

Segundo Cavalcante (2014) o sistema de política social transformou-se com 
novas estruturas de governança, formalmente baseadas em regras claras e universais 
de transferências de responsabilidades e recursos que corroboraram para a elevação 
progressiva do papel das prefeituras, como nos casos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) 
e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Brasil (2011) através do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
considera as políticas sociais como mecanismos políticos/institucionais que as 
sociedades constroem ao longo de sua história, a partir da força dos movimentos 
sociais e políticos, no intuito de proteger ou promover socialmente seus membros. 
No Brasil, a política social é implementada por meio de ações do Estado e está 
frequentemente no centro do debate político, entre outras razões porque responde 
por uma fração considerável do gasto público no Brasil, o que a torna alvo de disputas 
acirradas na divisão dos recursos orçamentários. 

Entende-se que a política social e todo seu mecanismo correspondente de 
transferência de renda, prestação de serviços e oferta de bens foi, em grande parte, 
responsável pela aceleração do crescimento da economia a partir de 2004 e, também 
responsável em grande parte pelos desdobramentos favoráveis sobre a situação de 
pobreza e desigualdade de renda. E esta é, provavelmente, uma das características 
mais fortes da fase de transição para um novo padrão de acumulação na economia 
brasileira (BRASIL, 2011, p.6). 

A disseminação das políticas sociais no Brasil é observada e também monitorada 
através da coleta de dados mensuráveis e verificação de impactos, como exemplo, 
sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Estas políticas estão cada dia mais 
presentes nas agendas de governo e contribuem diretamente na garantia de direitos 
constitucionais. Independente da etnia, raça, religião, os governos são obrigados a 
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cumprir, sem discriminação, com a garantia destes direitos em condições dignas. Na 
atualidade esta pauta discute ainda, estas mesmas garantias extensivas a migrantes 
e refugiados.

5 | SUSTENTABILIDADE

Segundo Lopes (2016) o conceito de cidade sustentável utilizado pela iniciativa 
sueca SymbioCity considera a  transição para fontes de energia renováveis e a 
busca de eficiência energética estratégias essências para o desenvolvimento urbano 
sustentável. Tal entendimento deve ser indissociável de uma perspectiva sociocultural, 
tecnológica e econômica, incluindo o combate à pobreza e à desigualdade social, a 
integração econômica e uma justa distribuição de medidas de mitigação ambiental. 
Seres humanos são seres sociais, fato que inviabiliza tratativas que desconsiderem 
os aspectos mencionados. Os ambientes urbanos devem oferecer uma vasta gama 
de oportunidades sociais, educacionais, culturais e econômicas. Adequadamente 
planejadas, cidades sustentáveis podem atingir impactos ambientais mínimos, uso 
de energia e de recursos renováveis e ter uma economia verde próspera. Elas podem 
ainda contribuir para a formação de um ambiente construído agradável, seguro e 
verde, e de uma vida social, cultural e intelectual diversificada e estimulante.

Para Netto et al. (2010) as estruturas de governo em muitos países e nas diversas 
esferas de poder estão, ainda hoje, organizadas por setores, como por exemplo, saúde, 
agricultura, indústria, educação, entre outros. No entanto, os problemas existentes 
na sociedade quase sempre requerem soluções que não se delimitam a apenas um 
setor, ou seja, os problemas não têm fronteiras dimensionais ou setoriais, no que 
diz respeito às ameaças ao bem estar da sociedade. Assim, melhorar os índices 
de saúde de uma determinada população requer também medidas relacionadas ao 
meio ambiente, à educação, à cultura, ao saneamento, à habitação, entre outros. 
Da mesma forma o problema da segurança pública envolve a questão do emprego, 
da educação e, principalmente a falta de coordenação entre programas e políticas 
públicas interinstitucionais, entre outros. Para solucionar esta dificuldade, uma das 
altas motivações está em construir coletivamente, programas que busquem solucionar 
de forma sustentável a ação do Estado, em seus três níveis de poder. 

Conforme aponta Lopes (2013) o processo iniciado em 2013, seguindo mandato 
emanado da Conferência Rio+20, resultou, em setembro de 2015, em reunião realizada 
na sede da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova Iorque, na aprovação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O Brasil esteve presente em 
todas as sessões da negociação intergovernamental, chegando a um acordo que 
deverá orientar as políticas nacionais e as atividades de cooperação internacional nos 
próximos 15 anos (2015 – 2030), sucedendo e atualizando os Objetivos do Milênio 
(ODM).
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Os ODS contemplam 17 Objetivos e 169 Metas que envolvem um amplo 
espectro temático dirigido não só à materialidade natural e construída do ambiente, 
mas também a múltiplas questões associadas diretamente à criação e manutenção de 
meios de vida ao ser humano. Essa amplitude temática dos ODS se reflete no conceito 
de cidade sustentável. O objetivo tratado diretamente neste estudo é o da erradicação 
da pobreza, que pretende acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares. 

Para as Nações Unidas do Brasil (ONUBR), ao tratar da Agenda 2030, a considera 
um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela também 
busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhece que a erradicação 
da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o 
maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável 
(NAÇÕES UNIDAS, 2015).

6 | PROGRAMA BOLSA FAMíLIA

A Lei nº10. 836 de 09 de janeiro de 2004 cria o programa Bolsa Família destinado 
às ações de transferência de renda com condicionalidades e dá outras providências. 
O programa foi regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004 e 
alterado pelo Decreto nº 6.157 de16 de julho de 2007. 

Brasil (2015) aponta o Bolsa Família como um Programa que contribui para 
o combate à pobreza e à desigualdade no Brasil e possui três eixos principais. O 
primeiro diz respeito à complementação da renda através de transferência direta pelo 
governo federal. O segundo eixo refere-se ao acesso a direitos, as famílias devem 
cumprir alguns compromissos (condicionalidades), que têm como objetivo reforçar o 
acesso à educação, à saúde e à assistência social. Por fim, o terceiro eixo propõe a 
articulação com outras ações, o Bolsa Família tem capacidade de integrar e articular 
várias políticas sociais a fim de estimular o desenvolvimento das famílias, contribuindo 
para que elas superem a situação de vulnerabilidade e de pobreza.

A gestão do Bolsa Família — bem como a do Cadastro Único  — é descentralizada, 
ou seja, tanto a União, quanto os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm 
atribuições em sua execução, com competências específicas para cada ente da 
Federação, mas sempre articuladas. Em nível federal, o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário (MDSA) é o responsável pelo Programa, e a Caixa Econômica Federal 
é o agente que executa os pagamentos (BRASIL, 2015).

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) tem um instrumento que 
mede a qualidade da gestão em âmbito estadual e municipal. Trata-se do Índice de 
Gestão Descentralizada (IGD) e, com base nele, o governo federal repassa recursos 
para apoiar as ações em cada local (BRASIL, 2015).

Para Brasil (2011) o gasto do governo com o pagamento de benefícios e prestação 
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de bens e serviços se converteu rapidamente em consumo de alimentos, serviços e 
produtos industriais básicos que dinamizaram a produção, estimularam o emprego, 
multiplicaram a renda e reduziram a pobreza e a miséria extrema. Os benefícios sociais 
do sistema tiveram um papel estratégico como alavancadores da economia nacional, 
particularmente no momento da crise financeira internacional de 2008, quando o valor 
e o número de benefícios cresceram. 

Segundo a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Agrário (2017) através dos relatórios de informações 
sociais o Programa Bolsa Família (PBF) beneficiou, no mês de setembro de 2017, 
354.814 famílias, representando uma cobertura de 77,8 % da estimativa de famílias 
pobres no Estado do Paraná. As famílias recebem benefícios com valor médio de 
R$ 152,35 e o valor total transferido pelo governo federal em benefícios às famílias 
atendidas alcançou R$ 54.057.532,00 no mês.

A Sagi (2017) acrescenta que em relação às condicionalidades, o acompanhamento 
da frequência escolar, com base no bimestre de maio de 2017, atingiu o percentual 
de 94,6%, para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, o que equivale a 334.421 
alunos acompanhados em relação ao público no perfil equivalente a 353.680. Para os 
jovens entre 16 e 17 anos, o percentual atingido foi de 78,0%, resultando em 40.367 
jovens acompanhados de um total de 51.728. Já o acompanhamento da saúde das 
famílias, na vigência de dezembro de 2016, atingiu 78,9 %, percentual equivale a 
266.136 famílias de um total de 337.113 que compunham o público no perfil para 
acompanhamento da área de saúde do Estado.

7 | PROGRAMA FAMíLIA PARANAENSE

O Programa Família Paranaense foi criado pela Lei nº 17.734/13 de 29 de outubro 
de 2013 que em seu artigo 1º institui:

Fica instituído o Programa Família Paranaense, a ser executado pelo Governo do 
Estado do Paraná e pelos municípios, por meio da articulação integrada de órgãos 
e instituições, em regime de cooperação mútua e com a participação das famílias 
e da comunidade, mediante programas, projetos e ações de assistência técnica e 
financeira e mobilização social, visando promover melhorias nas condições de vida 
das famílias do Paraná que vivem em situação de vulnerabilidade social (PARANÁ, 
Lei 17.734, 2013, p.3).

O foco consiste em atuar na superação da extrema pobreza e demais 
vulnerabilidades vivenciadas pelas famílias e para atingir tal objetivo a proposta reside 
em integrar uma rede de proteção coordenada pela Assistência Social do Município 
que promova o protagonismo e a autonomia das famílias.  Encontramos descrito no 
artigo 2º da Lei 17.734 (PARANÁ, 2013) este objetivo quando a redação esclarece que 
o Programa Família Paranaense destina-se à proteção e promoção das famílias que 
se encontram em situação de vulnerabilidade social e efetiva-se através da integração 
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de ações de várias áreas, tais como assistência social, habitação, segurança pública, 
agricultura e abastecimento, trabalho, saúde, educação, ciência e tecnologia, esporte 
e lazer, cultura, segurança alimentar e nutricional, infraestrutura, meio ambiente e 
direitos humanos. 

O Programa utiliza o Índice de Vulnerabilidade das Famílias Paranaenses 
(IVFPR) para identificar famílias prioritárias, classificadas como de alta vulnerabilidade 
social, todas as famílias que estão entre os 25% dos maiores índices são consideradas 
elegíveis.  Para Curitiba, por exemplo, o índice que permite a seleção e inclusão de 
famílias, no início da implementação do Programa, deve ser maior ou igual a 0.2798 
(valor máximo do índice = 1).

Segundo a Nota Técnica do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico 
e Social - IPARDES (2012) o IVFPR foi mensurado a partir do Cadastro Único para 
Programas Sociais – CadÚnico, inicialmente o conceito de vulnerabilidade é relacionado 
às políticas públicas conforme segue: 

O conceito de vulnerabilidade ganha autoridade e aprovação porque está 
associado a problemas que dizem respeito a como as famílias/indivíduos enfrentam 
riscos, avaliam estruturas de oportunidades e dificuldades e manejam ativos para 
manutenção de sua existência, dirigindo nosso olhar às condições que limitam a 
capacidade de resposta dos mesmos. Dessa maneira, identificando as limitações 
nas condições é possível propor ações específicas para cada limitação, criando 
políticas públicas mais objetivas (NAZARENO; JÚNIOR; IGNÁCIO, 2012, p.1).

Nazareno et al. (2012) esclarece que o IVFPR representa-se por 19 indicadores 
componentes, distribuídos em quatro dimensões: adequação do domicílio, perfil e 
composição familiar, acesso ao trabalho e renda e condições de escolaridade. O cálculo 
do IVFPR tem como subsídio a base de dados do Cadastro Único do Governo Federal 
(versão 7). No site da Prefeitura de Curitiba encontramos referência ao CadÚnico 
conforme segue:  

  
O Cadastro Único permite conhecer a realidade socioeconômica dessas famílias, 
trazendo informações de todo o núcleo familiar, das características do domicílio, 
das formas de acesso a serviços públicos essenciais e, também, dados de cada 
um dos componentes da família. O Governo Federal, por meio de um sistema 
informatizado, consolida os dados coletados no Cadastro Único. A partir daí, o 
poder público pode formular e implementar políticas específicas, que contribuem 
para a redução das vulnerabilidades sociais a que essas famílias estão expostas 
(PREFEITURA DE CURITIBA, 2017).

Segundo a Secretaria da Família e Desenvolvimento Social - SEDS (2013) o 
fluxo do Programa Família Paranaense estabelece dois processos de trabalho: a 
seleção e a inclusão de famílias no sistema informatizado. Com base na listagem das 
famílias elegíveis e a definição do território ou áreas de maiores concentrações de 
famílias em alta vulnerabilidade social. O Comitê Local (composto por representantes 
de Secretarias Municipais) deverá selecionar previamente aquelas famílias que, no 
entendimento consensuado dos membros, deverão ser acompanhadas pelo Programa. 
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Esta etapa denominada de seleção é o entendimento dos profissionais que compõe o 
Comitê Local sobre as famílias prioritárias e a melhor forma de realizar o atendimento, 
após a seleção das famílias é realizada a inclusão em acompanhamento.  

Conforme orientações da SEDS (2017) o Sistema de Acompanhamento das 
Famílias do Programa Família Paranaense foi desenvolvido com o objetivo de alimentar, 
facilitar e monitorar o processo de acompanhamento das famílias. Este instrumento de 
gestão que seleciona as famílias pelo índice de vulnerabilidade é exemplo de como a 
tecnologia está a favor da política pública proporcionando inovação na superação das 
vulnerabilidades sociais. Para além da seleção e inclusão, o sistema permite o registro 
das ações e serviços ofertados à família no plano individual e intersetorial bem como 
o monitoramento e avaliação de todo o processo no período em que a família estiver 
referenciada ao Programa.

Segundo informações do IPARDES (2015), o Paraná é o segundo Estado 
brasileiro com a menor desigualdade social, de acordo com estudo divulgado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), calculado com informações de 2013 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O índice de Gini (fórmula 
mundial utilizada para medir a desigualdade) do Paraná passou de 0,500 em 2008 
para 0,469 em 2013, o menor nível da história do Estado. A média brasileira em 
2013 ficou em 0,527. O índice varia entre zero e 1, sendo que quanto mais próximo 
de zero, menor a desigualdade. O governador do Estado do Paraná atribuiu o bom 
desempenho, além de fatores econômicos, aos programas estaduais de assistência 
social e distribuição de renda, como principal deles o Programa Família Paranaense.

8 | POLíTICAS SOCIAIS COMO PROPULSORAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL

Mediante os conceitos aqui expostos e os Programas apresentados que envolvem 
articulação e cooperação entre diferentes instâncias governamentais, podemos pensar 
as políticas sociais como propulsoras do desenvolvimento econômico e social. 

Os Programas Bolsa Família e Família Paranaense buscam a superação da 
extrema pobreza e da pobreza no país, o desenvolvimento sustentável, por sua vez, 
considera essa perspectiva como fundamental. Desenvolver o país significa melhorar os 
indicadores de bem-estar econômico e social de pobreza, desemprego, desigualdade, 
condições de saúde, alimentação, educação e moradia. O trabalho intersetorial 
proposto como estratégia no Programa Família Paranaense reflete em articulação 
para acompanhamento integrado das famílias pela saúde, educação, meio ambiente, 
cultura e tantas outras Secretarias Municipais. Conceber o todo e não o fragmentado 
aumenta as chances de repercussão positiva nos indicadores e conseqüente superação 
de vulnerabilidades, promoção de autonomia e desenvolvimento.  

Patricio et al. (2010) aponta que uma das altas motivações para solucionar a 



As Teorias Econômicas e a Economia Aplicada Capítulo 19 335

fragmentação está em construir coletivamente, programas que busquem solucionar de 
forma sustentável a ação do Estado, inclusive em seus três níveis de poder.

Podemos identificar nos Programas Bolsa Família e Família Paranaense esta 
sugestão proposta pelo autor. São programas que entendem que os problemas 
existentes na sociedade não se limitam, nem tão pouco tem resolução em questões 
setoriais, pelo contrário acreditam sim que o trabalho intersetorial é o caminho a ser 
seguido conforme o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) concebe 
o Programa Bolsa Família:

O Bolsa Família é um programa federal, mas, para que ele funcione efetivamente, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios precisam conjugar esforços, 
trabalhando de forma compartilhada. Assim, todos são corresponsáveis pela 
implementação do programa, criando bases de cooperação para o combate à 
pobreza e à exclusão social (BRASIL, 2015).

Nesta mesma perspectiva o Programa Família Paranaense atua com arranjo de 
gestão em três níveis: Municipal, Regional e Local, além de sua raiz ser proveniente 
do Governo do Estado do Paraná. O acompanhamento intersetorial das famílias e 
a integração com ações existentes são realizadas nas áreas de assistência social, 
saúde, educação, segurança alimentar, trabalho, habitação, entre outras, maximizando 
resultados positivos através de uma rede integrada de proteção que promove o 
protagonismo e a autonomia. Esta estratégia se mostra eficaz comparativamente às 
formas de governar fragmentadas que frente às diversidades regionais e locais não 
refletem resultados significativos.

Outro aspecto a ser considerado reside na transferência de renda e 
acompanhamento familiar. Quando a família passa a receber a transferência de renda 
do Governo Federal concedida por intermédio do Programa Bolsa Família injeta o 
valor recebido diretamente na economia local, na compra do supermercado, gás, 
vestuário, dentre outros e propicia assim o desenvolvimento deste comercio local, que 
coloca toda uma cadeia de consumo em movimento. O Programa Família Paranaense 
por sua vez, através do acompanhamento familiar, no qual os técnicos da política de 
Assistência Social trabalham com famílias beneficiárias desta transferência de renda, 
visa avançar nas questões de geração de renda e empregabilidade, assim contribuindo 
com o desenvolvimento econômico.     

Os reflexos das políticas sociais são observados e mensurados, por exemplo, 
na busca pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), em 
especial na erradicação da pobreza no cumprimento dos objetivos dos Programas Bolsa 
Família e Família Paranaense. Para aqueles que acreditam que o investimento em 
políticas sociais não apresenta resultados positivos, sugere-se aprofundar os estudos 
nestas e outras metodologias que impactam o desenvolvimento econômico e social 
por considerar a transferência de renda, o trabalho intersetorial e o acompanhamento 
familiar.  

 Para além deste ODS, o trabalho descente e o crescimento econômico, bem 
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como a redução das desigualdades e a busca por cidades e comunidades sustentáveis 
são também viabilizados por intermédio dos programas aqui descritos. O trabalho 
intersetorial, fica ainda, com importante fatia dos objetivos para se transformar o mundo, 
em especial com as frentes de: fome zero e agricultura sustentável (Abastecimento), 
saúde e bem-estar (Saúde) e educação de qualidade (Educação), consumo e produção 
responsáveis (Meio Ambiente).

Brasil (2011) por intermédio da pesquisa do IPEA aponta que desde a Constituição 
Federal de 1988, em especial, nesta primeira década do século XXI, é possível constatar 
que a política social está estruturando as condições básicas de vida da população, 
sobretudo aquelas que dizem respeito à pobreza e à desigualdade. Mas, não somente 
isso, pois a política social foi além, começa a regular, direta ou indiretamente, o volume, 
as taxas e o comportamento do emprego e do salário na economia brasileira. Além 
disso, a política social modificou-se em um poderoso instrumento, por meio do qual a 
economia nacional não apenas efetuou transferências de renda aos mais necessitados 
e prestações de bens e serviços ao conjunto da sociedade, mas, simultaneamente, 
gerou um canal de ampliação da demanda agregada, com capacidade de criar um 
amplo mercado interno de consumo de massa. Por seus expressivos resultados 
econômicos e sociais, a política social passou, a partir de então, a ser indispensável 
e estratégica, não apenas para enfrentar situações conjunturais adversas, como 
também para criar os alicerces da construção de uma nação economicamente mais 
forte e, desta vez, democrática. 

Brasil (2011) aponta ainda, que talvez os resultados mais importantes da 
expansão das políticas sociais no Brasil sejam aqueles de difícil mensuração, como o 
grau de cidadania do brasileiro, seu bem estar, sua felicidade. Para além dos objetivos 
que se queira alcançar com cada política social em particular, como uma boa situação 
de saúde da população ou um alto nível educacional, pretende-se contrapor ao custo 
das políticas sociais o benefício de caráter estritamente econômico das mesmas: seu 
resultado em termos de crescimento do PIB e da renda das famílias. A maioria dos 
gastos sociais do governo beneficia os mais pobres - como no caso do Bolsa Família, 
ao distribuir melhor a renda, os salários e os serviços, uma parte importante do gasto 
social permanece no país e fortalece o circuito de multiplicação de renda, pois estes 
estratos tendem a consumir menos importados e poupar menos, o que implica em 
maior propensão a consumir produtos nacionais, mais vendas, mais produção nacional 
e mais empregos gerados no país. 

O estudo do Tesouro Nacional sobre o Gasto Social do Governo Central 2002 
- 2015 aponta que os gastos com transferências sociais diretas foram responsáveis 
por uma parcela de 47% da redução da desigualdade de renda e 32% da melhoria da 
proporção da pobreza, resultando na saída de 6,8 milhões de pessoas da pobreza. 
Em linhas gerais, observa-se um crescimento expressivo do gasto social direto ao 
longo do tempo, com aumento próximo a 3 pontos percentuais do PIB quando se 
comparam os valores observados em 2002 e em 2015. Cabe destacar que a partir de 
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2009, em especial, os gastos tributários na rubrica social apresentaram considerável 
crescimento e atingiram o montante de aproximadamente R$ 17,8 bilhões em 2015.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA (2015) a 
pobreza extrema no país caiu a 2,8% da população em 2014, quase a terça parte do 
percentual da população que vivia nessa condição em 2004, no início do Programa Bolsa 
Família. A tendência de queda da extrema pobreza nos últimos anos foi confirmada na 
análise dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável colocam em 3% a meta de extrema pobreza a ser atingida em 2030.

Pensar políticas sociais e programas dela decorrentes como propulsores do 
desenvolvimento econômico e social parece relevante e estatisticamente evidenciado. 
A Política de Assistência Social por intermédio do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) e da Política Nacional de Assistências Social (PNAS) e do trabalho 
técnico de Assistentes Sociais, Psicólogos, Pedagogos, Educadores Sociais e demais 
profissionais que compõe as equipes não mede esforços para atingir o desenvolvimento 
socioeconômico sustentável e erradicar a pobreza no Estado do Paraná e no Brasil.

9 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos considerar a sustentabilidade econômica e social no Brasil como 
um projeto em constante construção e as políticas sociais, por sua vez, decisivas 
nesta busca. A literatura e as experiências institucionais mostram como resultado a 
compreensão de, em que medida, as políticas sociais por intermédio de Programas 
como o Bolsa Família e o Família Paranaense impulsionam o desenvolvimento 
socioeconômico sustentável. Esta compreensão beneficia agentes públicos e 
políticos na proposição de programas similares ou alternativas estratégicas regionais 
e locais na busca pelo desenvolvimento socioeconômico sustentável. A trajetória a 
ser percorrida é longa, envolve questões políticas, orçamentos com responsabilidade 
e comprometimento de servidores e políticos em estratégias éticas que consigam 
formular e implantar políticas sociais que dêem conta de crescentes demandas que 
nos exigem posturas sustentáveis.

É necessário considerarmos as políticas sociais, como bem referenciam os 
autores aqui citados, como peça importante e de relação direta com o desenvolvimento 
econômico e social, por melhorar os indicadores de pobreza, desemprego, 
desigualdade, dentre outros, assim viabilizando melhores condições de vida para as 
famílias de forma sustentável. É significativo considerar também a necessidade de 
orçamento para as políticas sociais. 

O planejamento de atividades governamentais a produção de conhecimento 
através de pesquisas e o fomento à participação social podem contribuir na consolidação 
de uma sociedade mais humana, justa e livre da pobreza. As políticas sociais são de 
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responsabilidade de todos nós e podem através de uma gestão estratégica erradicar a 
pobreza e desenvolver econômica e socialmente o Estado do Paraná e o país como um 
todo. A construção coletiva mediante trabalho intersetorial aponta ser um dos caminhos 
para se atingir o desenvolvimento sustentável diminuindo desigualdades. Discutir e 
entender problemas complexos em atuação com diversas áreas do conhecimento 
parece um arranjo necessário que deve ser estimulado.
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